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A INVIABILIDADE DA PROPOSTA DO MATERIALISMO ELIMINATIVO

Antes de se fazer a devida apresentação ao assunto, é necessário explicar o porquê da importância de se discutir questões relativas à filosofia da mente . Saber mais sobre as questões relativas às ciências da mente ou do cérebro é fundamental para direcionarmos nossos esforços na produção de um conhecimento mais especializado, além de evitarmos debates inúteis e aproveitarmos melhor os recursos direcionados a este fim. A questão de como a mente é vista ou definida é uma questão central para o desenvolvimento de uma ciência da mente ou do cérebro, seja ela a psicologia, a neurologia, ou quem sabe a associação destas.

A seguir será apresentada a proposta do materialismo eliminativo, assim como as razões que impedem a sua viabilização. 

O materialismo designa um conjunto de doutrinas filosóficas que, ao rejeitar a existência de um princípio espiritual liga toda a realidade à matéria e a suas modificações. Para o materialismo científico, o pensamento se relaciona a fatos puramente materiais (essencialmente mecânicos) ou constituem um epifenômeno (epifenômeno refere-se à condição ou a algo “abaixo” do fenômeno, derivado de uma causa primária. É produto direto do termo fenômeno. Desta forma, a "mente" seria produzida por algum fenômeno, provavelmente o cérebro, sendo um subproduto deste).

O materialismo eliminativo é uma proposta de um vocabulário específico dos profissionais de psicologia ou de neurologia, que elimine ambigüidades ou interpretações pessoais e subjetivas. É uma radicalização de toda a perspectiva materialista. A idéia central é eliminar da psicologia os termos da folk psychology (a psicologia do senso comum), substituindo-os por conceitos compatíveis com as descobertas da neurociência. 

“A folk psychology consiste num conjunto de termos que habitualmente utilizamos para descrever, explicar, predizer e avaliar as atitudes e o comportamento das pessoas. É a linguagem e atribuições psicológicas do senso comum, desprovido de qualquer ontologia (conjunto dos objetos designados por uma teoria, assim como a natureza das mesmas), que deve ganhar uma especificação ontológica e ser articulada numa teoria explícita da mente, que será preservada ou eliminada, dependendo do seu sucesso explicativo”.

(Araújo,2003, p.23)

O materialismo eliminativo representa a mais séria ameaça de desaparecimento total ou parcial, numa futura ciência da mente, desse vocabulário psicológico tradicional da folk psychology. Esta proposta basicamente consiste em elaborar um vocabulário próprio da psicologia (ou da neurologia), que elimine ambigüidades ou confusões de um determinado termo com o seu uso popular. Com isso, seriam eliminados termos mentalistas, que se referem a entidades encaradas como místicas e inacessíveis, e portanto inapropriadas para serem utilizadas como instrumento de investigação da psicologia, pois não possuem um caráter científico e preciso, dando margem a diferentes conceituações e interpretações.  Propõe uma alteração radical não só em nossa terminologia psicológica habitual, mas também na nossa maneira de conceber os próprios fenômenos mentais. 

O termo “materialismo eliminativo” foi cunhado pelo filósofo norte-americano Richard Rorty. Seus maiores defensores são Paul e Patrícia Churchland, que acreditam que com isso, eliminariam o equívoco epistemológico da psicologia, que seria a falta de percepção da diferença entre folk psychology e psicologia científica, ou seja, eles acreditam que a psicologia popular confunde-se com a psicologia científica, o que geraria equívocos para a prática do profissional de psicologia, além de ser o principal entrave para que a psicologia seja reconhecida como uma ciência.

“O materialismo eliminativo é a tese de que a nossa concepção de senso comum dos fenômenos psicológicos constitui uma teoria radicalmente falsa, uma teoria fundamentalmente tão defeituosa, que tanto seus princípios quanto sua ontologia serão eventualmente substituídos, ao invés de homogeneamente reduzidos, pela neurociência amadurecida, uma  teoria que seguramente será muito mais poderosa que a psicologia de senso comum que ela substitui e muito substancialmente integrada com a ciência física em geral.” 

(Churchland, 1981, p 206, apud, Araújo, p. 44)

Esta é uma proposta reconhecidamente reducionista. Reducionismo, resumidamente, é o nome dado a teorias correlatas que afirmam, a grosso modo, que objetos, fenômenos, teorias e significados complexos podem ser sempre reduzidos a explicações científicas. 

Seguindo esta linha de raciocínio, os reducionistas ou eliminativista parecem acreditar que a psicologia seria reduzida à neurociência, assim como a alquimia foi reduzida á química, ou seja, a psicologia, para eles, seria uma ciência transitória e fadada à extinção. Para eles, o cérebro e a neurociência,  seriam as chaves para se desvendar a psique humana.
“O cérebro seria mais do que a pedra filosofal: seria o Aleph de Jorge Luís Borges. Pois ele não seria apenas um objeto no universo, ele seria o próprio universo.”

(Teixeira, 2006)

Pode-se considerar que a primeira tentativa de se fazer um vocabulário mais preciso para a investigação dos fenômenos psicológicos ocorreu com o Behaviorismo, que traduz as expressões psicológicas em termos de comportamentos, analisando uma instância verificável das expressões dos fenômenos humano, o comportamento, e não atribuindo a ocorrência de determinada atitude a instâncias inacessíveis e de explicações nebulosas, como os fenômenos mentais. Isto torna Watson o primeiro eliminativista da psicologia.

Entretanto, esta perspectiva ignora as seguintes instâncias observadas por Place:

“No caso de conceitos cognitivos como ‘conhecer’ ,’acreditar’, ‘conhecer’, ‘entender’, ‘lembrar’, e conceitos volitivos como ‘querer’ e ‘pretender’, eu penso que não pode haver muita dúvida de que uma análise em termos de disposições para o comportamento é fundamentalmente plausível. Por outro lado, parece haver um resíduo conceitual intratável em torno de noções de consciência, experiência, sensação e imagética mental, onde algum tipo de relato sobre processos internos é inevitável.”

 (Place,1956, Apud Araújo, 2003)

O behaviorismo comete um grande equívoco ao identificar o mundo percebido com o mundo “real”. Isto é, ele parte do princípio que as instâncias verificáveis do comportamento são percebidas do mesmo modo por todos. Isto será melhor discutido adiante.

O materialismo eliminativo parece uma proposta necessária e imprescindível para a solidificação da psicologia como ciência, já que esta ainda é vista como uma ciência imprecisa e em formação, ou mesmo nem sendo encarada como ciência. 

“Uma caracterização mais precisa da mente não pode ser resolvida sem que haja uma investigação mais cuidadosa da linguagem empregada.” (Araújo,S.,2003,p.17)

“Na Psicologia há métodos experimentais e confusão conceitual”, como já disse Witegenstein (citado por Araújo, 2003) e os Churchland não escaparam à regra, já que certos aspectos foram negligenciados por estes na busca de uma ciência psicológica mais precisa .

A perseguição de um modelo científico retirado das ciências exatas parece incompatível com a natureza do objeto de estudo da psicologia, já que o objeto de estudo é visto sob óticas distintas e utiliza-se de perspectivas e métodos diferentes. Insistir em transpor o modelo das ciências exatas para as ciências humanas é como trilhar um caminho oposto para se chegar ao mesmo lugar. Mas mesmo uma ciência considerada precisa como a matemática utiliza-se de artifícios para expressar uma idéia ou resolver um problema, como os números imaginários, que não possuem um correspondente no mundo “real”. 

Até dentro das ciências exatas podemos encontrar dilemas sobre a dualidade da forma de conceber seu objeto de estudo. Os construtivistas são defensores da idéia de que a matemática é apenas um produto do cérebro humano (ou mente, para alguns), e que ela só existe dentro da natureza humana, como um produto do seu pensar, e não em um mundo platônico independente da matéria. Já os realistas defendem a idéia inspirada no platonismo de que existe uma realidade matemática independente da significação que o homem dá a esta. Ela seria distinta da realidade material humana, e o homem apenas a organiza e sistematiza para que possa utilizá-la como instrumento de seu pensar e viabilizar sua aplicação. Para alguns a prova disto são exemplos retirados da natureza, na qual plantas e animais recriam padrões matemáticos, sem que haja interferência de um ser consciente neste processo. Por exemplo, abelhas são capazes de construir colméias de incrível precisão matemática, e caramujos constroem suas conchas de uma arquitetura precisa. Isso não quer dizer que eles entendam ou concebam a matemática da mesma forma que nós seres humanos, mas que eles simplesmente sabem como fazer na prática essa realidade matemática, sem que, para isso, necessariamente a elaborem mentalmente.

Com isso percebemos que a idéia de um mundo dual não é exclusividade apenas das ciências humanas, e que a diferença de enfoque apenas implica em uma diferença da natureza do objeto.

O estabelecimento de um vocabulário mais preciso provavelmente eliminaria as diversidades de expressões dos fenômenos psicológicos, ou tornaria as definições desses mais pobres e distantes da verdadeira significação que o indivíduo tenta expressar. Isto também envolve o problema da qualia , que são as propriedades qualitativas de nossas experiências subjetivas. 

Outro dos aspectos principais dessa característica subjetiva que impossibilita a realização da proposta materialista eliminativa é a impossibilidade de superar a primeira pessoa no discurso de relatos pessoais:

Para que a consciência seja identificada a certos processos cerebrais, é preciso mostrar que os relatos individuais de introspecção podem ser explicados em termos de processos ocorridos no cérebro.”

(Araújo, 2003)

Ao se identificar a consciência a processos cerebrais perde-se a pessoalidade do discurso, distanciando a experiência do indivíduo, e este passa a não mais se identificar com sua própria fala, ou seja, sua oratória não parece corresponder ou expressar a verdadeira idéia que se pretende transmitir.

Além do que há uma dificuldade intrínseca na realização desse vocabulário, pois, na psicologia, vocabulários mentalista e neurológico confundem-se, colocando-se no mesmo plano de atividade dos fenômenos psicológicos, e dificilmente esta distinção consegue ser feita. Os fisiologistas, biólogos e neurologistas continuam a identificar ou a associar funções cerebrais com manifestações de ordem mental como memória, sentimentos, entre outros, que são termos e concepções da folk psychology, enquanto que os psicólogos incorporam as descobertas neurológicas, como não poderiam deixar de fazê-lo, apropriando-se também de seus termos técnicos em seu discurso (como sinapses, neurônios, etc.). Ambas, psicologia e neurociência são interdependentes na produção de explicações ou definições.

 Caso a distinção do vocabulário do mental e do neurológico seja realizada, será necessário adotar somente uma dessas perspectivas, e desenvolver seu vocabulário específico em cada plano componente do psíquico. Se o caminho escolhido for o do mental, teremos que admitir instâncias ainda inacessíveis ou imprecisas. Se o caminho escolhido for o de processos cerebrais, teremos que deixar estas questões para os neurologistas. (Araújo, 2003, adaptado)

“Ao descartar o dualismo - seja de substâncias, seja de propriedade s- e aderir ao monismo materialista, a psicologia se vê constantemente ameaçada de perder sua identidade como ciência da mente, na medida em que vão surgindo propostas de explicação dos fenômenos mentais através da linguagem da neurociência (Gazanniga, 1998, Apud Araújo,2003) e até mesmo da física quântica”  (Penrose, 1997, Apud Araújo, 2003, p. 16).

Mesmo considerando expressões observáveis dos fenômenos psicológicos, como fazem os behavioristas, parece que, com isto, são ignoradas outras instâncias dos fenômenos mentais, como os sentimentos e as imagens mentais, pois apesar de se mostrar muito eficiente na descrição de comportamentos externos, as explicações dadas por este a processos internos relativos a percepções individuais de mundo não produzem uma resposta satisfatória destas expressões psíquicas.

Apesar de não termos as condições ou as “ferramentas” ideais para a realização de uma psicologia precisa, isso não significa que não se possa fazer psicologia. Muito dos conhecimentos e das aplicações práticas da psicologia foram desenvolvidas ao longo da história da psicologia, ou seja, a psicologia foi construída num processo metapsicológico, onde a prática alimenta a teoria, e vice-versa. Não há razão para abandonar a folk psychology apenas em virtude da impossibilidade de sua redução à neurociência. A construção de um modelo adequado do aparelho de conhecimento só pode ser quimérico, e isto não se limita somente às ciências humanas, abrange também as ciências exatas. É preciso ter a noção de que também esta última é uma ciência inacabada e em construção, e que esta, assim como a psicologia, utiliza-se de artifícios para viabilizar a aplicabilidade de alguns conceitos. Acima de tudo, é importante não confundir instrumento e realidade estudada. A linguagem utilizada na psicologia é um instrumento, um meio, e não um fim em si mesmo que contém significação independente do sentido que a pessoa pretende dar.

A idéia de precisão do instrumento depende da perspectiva adotada para defini-lo. Com isso, evidentemente, um instrumento será considerado mais ou menos adequado sob determinada ótica e mais ou menos adequado para um fim específico.

Também é necessário lembrar que ciências exatas, como a física e a matemática, também sofreram uma evolução ao longo da sua história. O modo de pensar sobre estas ciências e os instrumentos utilizados modernizou-se, e muitos equívocos foram cometidos (e provavelmente ainda os são) nesta trajetória. Evidentemente a física atual não é a mesma da física clássica. Instrumentos como o astrolábio, usado para medir a altura dos astros acima do horizonte, que foi por muito tempo utilizado como instrumento para a navegação maritima com base na determinação da posição das estrelas no céu ou para resolver problemas geométricos, como calcular a altura de um edifício ou a profundidade de um poço, é obsoleto. Atualmente não passam de peças de museus e uma curiosidade histórica. Foram desenvolvidos instrumentos mais precisos, sofisticados e mais fáceis de manusear, como o GPS (sistema de posicionamento global), que é um sistema de posicionamento por satélite utilizado para determinação da posição de um receptor na superfície da Terra ou em órbita.
“Formamos a idéia de que existe “a” física, “a” química porque aprendemos estas disciplinas através de manuais. Manuais que nos passam a concepção de um saber constituído, pronto e sobre o qual haveria consenso. Se há mudança, fica implícito que se trata de uma marcha para o progresso, onde teorias antigas são superadas e substituídas por outras melhores e mais completas. Seria uma marcha contínua na qual não haveria lugar para dissenso e conflito. Aprendemos que primeiro veio Galileu, depois Newton, depois Einstein e, finalmente, a mecânica quântica. O conhecimento seria cumulativo, pois todos estariam, por principio, caminhando na mesma direção.

Mas essa é uma falsa visão do conhecimento humano, mesmo no caso das ciências ditas exata.”

(Teixeira, 2005)

A psicologia é uma ciência relativamente jovem que, quando comparada à física, por exemplo, está em sua infância. Ainda estão sendo dados os primeiros passos e, quem sabe, futuramente, poderá atingir a precisão ou desenvolver ferramentas e teorias que sejam tão reconhecidas quanto são as ciências exatas o são atualmente.
Podemos perceber que ao longo da história da psicologia e de suas diversas “correntes”, o modo de conceber a própria psicologia e sua terminologia, necessariamente implica numa nova concepção de mente. Isto quer dizer que uma nova teoria psicológica implica em mais do que uma nova forma de pensar sobre o homem, mas também em uma nova visão do homem. Uma teoria é mais do que um instrumento para a análise do homem, mas uma definição de concepção de homem. Evidentemente o materialismo eliminativo, como uma nova teoria, também traz consigo um novo pensar sobre o homem. 

OBJETIVOS

Neste projeto é feita uma apresentação da proposta do materialismo eliminativo, assim como algumas das razões para a inviabilidade de sua existência, com o intento de se conhecer mais sobre as questões relativas às ciências da mente, para que, com isso, possamos direcionar nossos esforços na produção de um conhecimento mais especializado, além de evitarmos debates inúteis e aproveitarmos melhor os recursos direcionados a este tipo de conhecimento. A questão de como a mente é vista ou definida é uma questão central para o desenvolvimento de uma ciência da mente ou do cérebro, seja ela a psicologia, a neurologia, ou quem sabe a associação destas.

Considerando que a visão reducionista dos Churchlands é fruto de uma idéia positivista de ciência, que imita os modelos das ciências exatas, assim como que uma mudança da terminologia psicológica implica numa nova concepção de mente, procura-se, através desta pesquisa, demonstrar a não viabilidade da concretização da proposta do 

materialismo eliminativo.

METODOLOGIA

Tomando o texto de Araújo (2003), Psicologia e Neurociência: Uma Avaliação da Perspectiva Materialista no Estudo dos Fenômenos Mentais, como base, há a tentativa de demonstrar a inviabilidade da proposta de Paul e Patrícia Churchland sobre o Materialismo eliminativo. Com o apoio de textos complementares, foi feita uma pesquisa e uma análise bibliográfica para defender esta hipótese .

A argumentação será dividida em duas fases: a primeira, na qual ocorrerá a apresentação do que é o materialismo eliminativo e de seu projeto de implementação, assim como a elucidação de que, mais do que uma nova proposta de análise ou de conhecimento do ser humano, esta é uma nova forma de conceber o homem. Já na segunda etapa serão apresentadas as críticas a esta proposta com o intento de provar a inviabilidade de sua concretização.

CAPÍTULO 1:

APRESENTAÇÃO DO MATERIALISMO ELIMINATIVO
1.1. O que é o materialismo eliminativo?


A realização, ou a conquista de um vocabulário mais preciso e funcional, é uma das metas de toda e qualquer ciência. Uma ciência pura, que não se contamina com os erros das definições imprecisas do conhecimento de senso comum parece uma meta a ser alcançada por toda e qualquer ciência, principalmente aquelas cujos objetos são comumente vistos como subjetivos e mais imprecisos, como é o caso da psicologia, que conta ainda com o inconveniente de não ser considera uma ciência por muitos, por ser seu objeto e método ainda muito vinculados aos conhecimentos de senso comum.

De fato, ao longo da história da psicologia discute-se essa necessidade de maior precisão de termos utilizados, e por que não, o estabelecimento de um vocabulário próprio, que serviria de ferramenta para a análise psicológica.

O materialismo eliminativo é uma radicalização de toda a perspectiva materialista. A idéia central é eliminar da psicologia os termos da folk psychology, substituindo-os por conceitos compatíveis com as descobertas da neurociência. 

A folk psychology é o modo como geralmente nos referimos às coisas e estados de um modo geral, cuja definição não é precisa, podendo assumir conceitos mais ou menos abrangentes de acordo com a interpretação de cada indivíduo.

Isto quer dizer que, estados ou funções psíquicas que geralmente explicamos através de termos mentalistas, como atenção, memória, etc., seriam associados às novas descobertas neurológicas, e seus conceitos somente seriam mantidos se fossem compatíveis com essas descobertas, ou seja, seriam incorporados ao vocabulário neurológico, mas como funções ou processos cerebrais. É bom atentar ao fato de que o que seria mantido é o conceito ou uma definição mais precisa deste conceito, e não o termo que o define popularmente, justamente para evitar ambigüidades. Por exemplo, se há uma função cerebral que corresponde ao que conhecemos como “memória”, o conceito que a define será mantido, mas ao invés de chamá-lo de “memória”, daríamos a esta função uma explicação em termos de processos neurológicos.

Caso não seja encontrada uma função ou processo que corresponda exatamente ao conceito referido, este seria “encaixado” na explicação que mais se aproximasse de acordo com a visão neurológica deste determinado conceito, ou seja ele seria classificado apenas de acordo com os pontos em comum da explicação neurológica. Se a adequação do termo mentalista em termos neurológicos não fosse possível por ser inadequada ou incompatível aos achados neurológicos, este seria simplesmente eliminado. 

As razões dadas para o abandono dos princípios e conceitos da folk psychology são: a incapacidade desta de explicar fenômenos da vida mental (como doenças mentais, sonhos, memória de aprendizagem,...); o fato desta ser uma teoria estagnada, que apenas sobrevive por falta de um outra melhor que a substitua; além da aposta no desenvolvimento de uma futura teoria psicológica, substancialmente diferente da folk psychology, que evolua conjuntamente com a neurociência.

Evidentemente que não se pretende impor à população geral este novo vocabulário, mas utilizá-lo como um instrumento, uma ferramenta de trabalho para os que trabalham com os eventos psíquicos, procurando “traduzir” o discurso popular para termos mais precisos e científicos, para que se tenha uma definição mais específica do problema a ser tratado e, consequentemente, direcionar da melhor forma o tratamento ou a produção de conhecimento destas questões, assim como fazem os profissionais da medicina, que se utilizam de termos específicos e dão sentidos mais precisos às queixas de pacientes leigos neste termos e que expressam sua sintomatologia do modo que conhecem ou conseguem definir, como por exemplo, substituir o sintoma “dor de cabeça” pelo termo “cefaléia”.

“O ponto de partida do materialismo eliminativo pode ser buscado nos três princípios fundamentais daquilo que Paul Churchland (1979, cap. 1) chamou de ‘realismo científico’: 1) não existe linguagem neutra, ou seja, o ideal de uma linguagem de observação pura, distinta de uma linguagem teórica, é ilusório; 2) todos os juízos de percepção baseiam-se numa teoria e são falíveis; 3) as disputas ontológicas devem ser resolvidas com base no sucesso das teorias.”

(Araújo, 2003, p.43)

Com esta colocação, Churchland levanta a possibilidade de estarmos enganados em relação á nossa concepção de mundo, o que faria com que o nosso vocabulário popular seja inadequado.

O materialismo eliminativo representa a mais séria ameaça de desaparecimento total ou parcial, numa futura ciência da mente, desse vocabulário psicológico tradicional da folk psychology. Esta proposta basicamente consiste em elaborar um vocabulário próprio da psicologia (ou neurologia), que elimine ambigüidades ou confusões de um determinado termo com o seu uso popular. Com isso, seriam eliminados termos mentalistas, que se referem a entidades encaradas como místicas e inacessíveis, e portanto inapropriadas para serem utilizadas como instrumento de investigação da psicologia, pois não possuem um caráter científico e preciso, dando margem a diferentes conceituações e interpretações.  Propõe uma alteração radical não só em nossa terminologia psicológica habitual, mas também na nossa maneira de conceber os próprios fenômenos mentais. Seus maiores defensores são Paul e Patrícia Churchland, que acreditam que, com isso, eliminariam o equívoco ontológico da psicologia, que seria a falta de percepção da diferença entre folk psychology e psicologia científica. Para os Churchlands, na psicologia como a conhecemos, a psicologia de senso comum e a psicologia científica são colocadas no mesmo plano, confundindo-se e influenciando-se mutuamente, dando margem a confusões e equívocos.

Considera-se que a primeira tentativa de se efetivar uma proposta reducionista ocorreu com o Behaviorismo, que traduz as expressões psicológicas em termos de comportamentos, analisando uma instância verificável das expressões dos fenômenos humano,o comportamento, e não atribuindo a ocorrência de determinada atitude a instâncias julgadas inacessíveis e nebulosas, como os fenômenos mentais.

1.2. As etapas do projeto do materialismo eliminativo: 


Para Patrícia Churchland, haveria uma coevolução de teorias em níveis distintos, que seria um meio termo entre eliminação e redução em três fases distintas: 1) a eliminação da folk psychology a curto prazo; 2) o desenvolvimento de uma outra teoria psicológica que coevolua com a neurociência a médio prazo; e 3) a redução da folk psychology a esta futura teoria associada à neurociência a longo prazo.

O materialismo eliminativo pode ser classificado de três maneiras distintas, que definem de diferentes formas como este seria implementado. Eles podem ocorrer de maneiras independentes ou associados neste processo.

“McCauley distingue o que ele chama de “coevoluçãom” (coevolutionm), “coevoluçaos” (coevolutions), e “coevoluçãop” (coevolutionp). Brevemente, a coevoluçãom é a visão microreducionista (micro-reducionistic view), a coevoluçãos é a visão eliminativista associada às revoluções científicas (scientific revolutions), e a coevoluçãop é a visão pluralística (pluralistic view), possibilitando o mútuo enriquecimento entre as duas ciências (psicologia e neurologia).”  

(Mundale, p.147, tradução e parênteses meus)

A interpretação da coevoluçãom , segundo McCauley, significa “coevolução na direção de aproximar a microredução” (Mundale ,p. 147), ou seja os tipos dentro da psicologia, antes considerada alto nível de disciplina, seriam reduzidos aos tipos neurocientíficos, e a psicologia passaria para o plano mais baixo. É portanto, dado prioridade ao nível neurocientífico.

Se a categoria psicológica atenção, por exemplo, não tiver um correlato no nível neurológico, então, de acordo com a coevoluçãom, esta categoria terá que ser revista ou substituída. A revisão pode ser feita através de “fragmentação ou reconfiguração” da categoria, para permitir um melhor mapeamento.

Por exemplo, se um estudo sobre uma lesão cerebral fornece indícios para determinados sintomas ou comportamentos (com no caso das afasias, onde lesões cerebrais contribuíram para entender o funcionamento da fala), isto não quer dizer que esta determinada categoria psicológica particular seja refinada somente como resultado dos padrões regulares de danos neurológicos, mas as evidências encontradas podem  demonstrar estar envolvidas nos sintomas comportamentais preditos.

Sem um refinamento maior, qualquer categoria pode ser muito ampla, admitindo diferentes variedades e classificação, que desta forma, poderia não captar nada distinto do nível neurológico. Como um conceito psicológico, esta determinada categoria pode ser refinada e esclarecida como parte resultante de casos clínicos nos quais os pacientes exibem os sintomas e questão.

Apesar de que estas revisões e esclarecimentos das categorias psicológicas à luz dos achados neurológicos possam ser frequentemente desejados, a maior crítica que pode ser feita desta aproximação é que a coevoluçãom é apenas unidirecional. Ou seja, apenas os achados neurológicos contribuiriam para a conceituação psicológica, enquanto que as definições de cunho psicológico seriam negligenciadas pela neurociência.

Esta revisão pode tão radical quanto o efeito da eliminação da categoria psicológica original, podendo levar a uma eventual erradicação da maior parte da psicologia. 

“Neste ponto, nós não estamos mais no domínio da coevoluçãom, mas na interpretação eliminativista de McCauley, a coevoluçãos. Esta é a posição mais proximamente associada com as do Churchlands e provavelmente a mais familiar. No caso eliminativista, nada do plano psicológico (particularmente do nível da folk psychology) é reduzido, ele apenas desaparece, ou é eliminado. Assume-se neste caso que o nível psicológico é tão radicalmente incompatível com o nível neurológico que o nível psicológico (...) é sumariamente descartado de uma forma realmente revolucionária.”

(Mundale,p.149, tradução minha)

Se, por exemplo, o tipo psicológico “Crença” , não for mapeado, então ele será eliminado. Não apenas estas entidades podem ser eliminadas, como nesta interpretação, a maioria das categorias psicológicas correntes podem também ser eliminadas.

É bem razoável supor que as considerações neurocientíficas possam levar à eliminação de algumas categorias psicológicas improdutivas. Contudo, a crítica feita à coevoluçãos, é que muitas das categorias psicológicas comumentes empregadas foram úteis em iluminar as regiões cerebrais, o que então tornaria esta aproximação inaceitável,.

Algumas vezes, a teoria dos Churchlands pode ser interpretada como uma combinação da coevoluçãom e coevoluçãos em estágios diferentes. Primeiro, a coevoluçãos seria colocada em prática, resultando na eliminação de muitos dos níveis psicológicos, particularmente as categorias mais mentalistas, intencionalistas e da folk psycholgy. Isto pode levar a uma psicologia muito reduzida, mas mais cientificamente respeitável com a qual trabalhar. 

Então, o estágio da coevoluçãom poderia começar, e o nível da psicologia revisada seria reduzido ao nível neurológico. Esta aproximação pode implicar na eliminação de alguns sentidos não-específicos, não-rigorosos, e por outro lado podem gerar ambigüidades. Então, qualquer resquício, seria revisado sob a luz de sua compatibilidade de existência com as categorias neurológicas, e então seriam reduzidas a esta.

“Os Churchlands procuram compatibilizar o conceito de  ‘redução’ com a idéia de eliminação, ou seja, eles não abandonam o ideal reducionista”

(Araújo, 2003, p.45)

A coevoluçãop é a visão da interteoria dos Churlands, a visão pluralística e pragmática. Das três, esta visão é a que permite uma influência mútua entre psicologia e neurologia em suas formações . É uma aproximação bidirecional, na qual as considerações psicológicas podem, em certas circunstâncias, permitir o impacto sobre as definições dos tipos neurológicos também.

“Tais tendências não-reducionistas não são comumente associadas aos Churchlands, mas esta parece ser uma tendência emergente em seus escritos.” 

(Mundale, p. 151, tradução minha)

Isto pode ser percebido através da seguinte citação de Patrícia Churchland, que demonstra que ainda não está claro o quanto os Churchlands estão dispostos a abandonar a psicologia:

“A Neurociência precisa da psicologia porque ela precisa saber o que o sistema faz.”

 (Patrícia Churland, 1986, p.373, apud Mundale , p.153)

Com isso podemos perceber que os Churchlands não parecem preconizar o desaparecimento futuro de toda a psicologia, mas somente daquela baseada no senso comum. A história da ciência mostra que as teorias coevolucinárias vêm sendo tipicamente mutuamente enriquecedoras, e que, psicologia e neurociência deveriam ser vulneráveis a desconfirmação e revisão em qualquer nível de descobertas uma pela outra.

1.3. (Breve) História da Psicologia e a concepção de mente: 

O nascimento oficial da psicologia ocorreu no final do século XIX. A psicologia era definida como a ciência da vida mental por Willian James e Wundt, e como a ciência do comportamento por Watson. Com as ciências cognitivas a psicologia readquire seu status de ciência da mente, dando uma nova roupagem a conceitos mentalistas.

Ao longo da história da psicologia foram desenvolvidas diversas explicações para os fenômenos psicológicos. Mais do que uma nova abordagem para tratar das questões psicológicas, estas diferentes “correntes” psicológicas trazem consigo uma nova visão de ser humano. Com isso, uma abordagem ou outra será mais pertinente do que outra para determinado indivíduo de acordo com a sua própria visão de ser humano. E o materialismo eliminativo também representa uma modificação na concepção de homem.

Podemos perceber que ao longo da história da psicologia e de suas diversas “correntes”, o modo de conceber a própria psicologia e sua terminologia, necessariamente implica numa nova concepção de mente. Isto quer dizer que uma nova teoria psicológica implica em mais do que uma nova forma de pensar sobre o homem, mas também em uma nova visão do homem. Uma teoria é mais do que um instrumento para a análise do homem, mas uma definição de concepção de homem.

O nascimento oficial da psicologia foi no final do século XIX. Willian James e Wundt definem a psicologia como a ciência da vida mental, enquanto que é definida por Watson como os comportamentos apresentados pelos seres humanos. Nas ciências cognitivas a psicologia readquire seu status de ciência da mente dando uma nova roupagem de conceitos mentalistas.

“... a adequação de nossos julgamentos perceptivos é, em parte, uma questão da adequação da teoria (estrutura conceitual) em cujos termos eles são formulados. Nossos julgamentos perceptivos não podem ser dotados de qualquer status privilegiado, como se fossem arbitrários, independentes e teoricamente neutros em relação ao que existe no mundo. A excelência da teoria surge como a medida fundamental de toda ontologia. A função da ciência, portanto, é nos fornecer uma concepção superior e talvez ( a longo prazo ) profundamente diferente do mundo, mesmo no nível perceptivo.” 

 (Churchland, 1979, p. 2 , apud Araújo, p. 44)

CAPÍTULO 2:

CRÍTICAS AO MATERIALISMO ELIMINATIVO

2.1. Relativização da Ciência exata ou Crítica do realismo do vocabulário popular

As ciências exatas são tradicionalmente vistas como precisas e portadoras de verdades absolutas. Parece que é esquecido neste processo que as ciências exatas também tiveram um início, no qual foram cometidos alguns equívocos. Assim como em toda a “infância”, foram necessários cometer alguns erros para se chegar à uma maturidade. E mesmo depois de atingida esta relativa maturidade, nada garante que equívocos não venham a ocorrer. 

É preciso lembrar que a matemática é uma abstração humana, um instrumento de explicação de processos físicos criada pelo homem, e que ela também se utiliza de artifícios sem correspondente no mundo real, como os números imaginários, por exemplo, e que como outras ciências, ela também sofreu de equívocos e de experimentações por tentativa e erro.

“(...) ninguém deixou de construir uma ciência como a física porque alguns de seus fenômenos não se prestam à observação imediata, pública. E ninguém jamais ousou dizer que a física não é uma ciência. Por vezes precisamos de aceleradores de partículas monstruosos para tentar localizar um méson, um glúon ou qualquer outro tipo de partícula cuja existência é apenas suposta ou deduzida a partir de cálculos. São construídos enormes aparatos para buscar evidencias indiretas da existência de fenômenos que queremos confirmar.”

(Teixeira, 2005)
Comparada à matemática, a psicologia encontra-se na mais tenra infância, e apenas começou a dar os primeiros passos em direção à sua trajetória como ciência.

“A maior parte dos modelos produzidos pela ciência são válidos em um dado momento d história da ciência, e que pelo menos um certo número de suas proposições podem ser revistas ou corrigidas.”

 (Jean Pierre Changeaux, pg. 59)

Há outras questões a serem consideradas: As ciências exatas abrem mão do senso comum? Não fazem referência a ele? Não é verdade que frequentemente as ciências exatas fazem analogia ou referências ao vocabulário do senso comum para se fazer entender?


Mesmo na matemática há uma discussão dualista: a matemática é uma abstração humana ou existe a priori, independente do homem (platonismo).

Outro ponto que parece ser negligenciado neste contexto é o fato de que toda e qualquer experiência é em parte subjetiva. Isto se deve não apenas à nossa capacidade de interpretar fenômenos de diferentes formas, mas também, ou principalmente, pelo fato de termos aparatos biológicos diferentes. Evidentemente essas diferenças nos fazem perceber o mundo de diferentes formas. Citando um exemplo extremo, a cor que se apresenta como vermelho para mim, pode ser vista como verde para um daltônico. Também não há garantias que uma outra pessoa não-daltônica veja o mesmo tom de vermelho que eu vejo. 

O grande equívoco da proposta behaviorista, que foi a primeira tentativa de se fazer uma interpretação reducionista do homem, foi identificar o mundo percebido com o mundo “real”.

O mundo percebido é diferente do mundo geográfico, espacial, “real”. Portanto, parece que nunca teremos uma visão de mundo “pura”, destituída de viés pessoal. Ou seja, por mais precisa que consideremos uma ciência, ela jamais será cem porcento compatível com a realidade do mundo, e sempre terá a interferência do modo como percebemos este mundo. 

“A constituição de um modelo adequado do aparelho de conhecimento só pode ser quimérico”, e “é preciso portanto resolver-se por uma epistemologia materialista fraca.” 

(Desanti, citado por Connes, pg 37)

2.2.  A questão da qualia e o problema do conteúdo representacional 

A qualia é a propriedade qualitativa das nossas experiências subjetivas. Isto é, como percebemos as nossas experiências pessoais e o mundo que nos cerca. A idéia de uma experiência subjetiva parece ser negligenciada pelo materialismo eliminativo.

“(...) a palavra qualia originou-se da idéia de que os objetos que percebemos teriam qualidades primárias (forma, tamanho, solidez, etc.) e qualidades secundárias (cores, aromas, etc.). Qualia designa as qualidades secundárias e a idéia de que estas só existem em nossas mentes”

 (Teixeira, 2000, p. 95)

Se reduzirmos os termos mentalistas ao vocabulário neurocientífico, ou simplesmente os excluímos da função explicativa, é evidente que perderemos muito do significado que atribuímos a estes termos. Se o encaixarmos em uma definição mais aproximada, também não teremos a compreensão total do sentido daquele conceito, ou seja, o novo vocábulo pode não corresponder á idéia que se deseja expressar. Se o eliminarmos a situação se complica ainda mais, já que não teremos um correspondente que expresse ou represente a idéia referida.


Com a eliminação de termos da folk psychology, mesmo que para uso exclusivamente do profissional, algumas das experiências do indivíduo seriam descritas de forma pobre e incompleta, o que poderia deturpar o sentido original da idéia a ser expressa pelo sujeito. As propriedades da qualidade das experiências subjetivas do indivíduo seriam desta forma relegadas a segundo plano ou desconsideradas.

Os resíduos de linguagem da folk psychology que seriam adaptados à esta nova teoria da mente associada à neurologia, poderiam já não mais representar a idéia original, ou serem apenas parcialmente representados, o que levaria a um entendimento deturpado ou incompleto da idéia a ser transmitida.

 O estabelecimento de um vocabulário mais preciso e eliminaria as diversidades de expressões dos fenômenos psicológicos, ou tornaria as definições desses mais pobres e distantes da verdadeira significação que o indivíduo tenta expressar.

 Mesmo considerando expressões observáveis dos fenômenos psicológicos, como fazem os behavioristas, parece que com isto ignoram-se outras instâncias dos fenômenos mentais, como os sentimentos e as imagens mentais, pois as explicações dadas por este não produzem uma resposta satisfatória destas expressões psíquicas.

Se, por um lado a eliminação de muitos dos níveis psicológicos, particularmente as categorias mais mentalistas, intencionalistas e da folk psychology, pode ajudar a tornar a psicologia cientificamente mais respeitável, por outro podem tornar a psicologia muito reduzida. 

Ao se eliminar alguns sentidos inespecíficos, e algumas definições não-rigorosos da psicologia, pode-se gerar ambigüidades, já que é provável que as categorias tornar-se-iam muito amplas ou de significações vagas, que é justamente o que se tenta evitar e uma das principais crítica feita à folk psychology . Essas definições provavelmente não diriam nada além de sua própria definição neurológica.

Se os conceitos psicológicos forem considerados neste processo de construção de uma nova teoria da mente, as questões a serem redefinidas podem ser melhor compreendidas e esclarecidas, através de um intercâmbio de conhecimentos complementares.

2.3. A intransponibilidade da primeira pessoa
Apesar da proposta do materialismo eliminativo não ser uma proposta que atinja a toda a população, servindo apenas aos profissionais que a utilizaram como ferramenta de trabalho, há um obstáculo muito relevante a ser levado em consideração nesta pretensiosa empreitada: o fato de que sujeito faz o seu relato em primeira pessoa e dificilmente seria possível transpor para termos técnicos ou neurais a experiência subjetiva.

“Para que a consciência seja identificada a certos processos cerebrais, é preciso mostrar que os relatos individuais de introspecção podem ser explicados em termos de processos ocorridos no cérebro.”

(Araújo, 2003, p.)


Um dos grandes desafios que o materialismo eliminativo encontrará pelo caminho será a construção de uma linguagem que seja tão eficiente quanto a folk psychology em seu alcance explicativo, e que seja capaz de traduzir as idéias que são originalmente elaboradas no vocabulário de senso comum, para um vocabulário técnico instrumental que seja capaz de manter todas as características da mensagem original.

É difícil imaginar como a descrição de processos cerebrais poderá ser compreendida da mesma forma que um discurso que expressa idéias, e não processos físicos. 

Pensamentos, sentimentos, entre outros fenômenos atribuídos ao mental, não são entidades ou processos materiais. Qualquer tentativa de formular sentenças materialistas sobre processos mentais produz resultados falsos ou carentes de sentido.

2.4.  A questão da intencionalidade como marca distintiva da psique

Ao longo da história da psicologia o fator principal que distingue o homem dos animais é que seus atos são controlados por suas intenções e não somente por suas necessidades, sendo ainda que as necessidades podem ser controladas ou adiadas de acordo com a vontade do indivíduo, ou de seus interesses. 

O behaviorismo é uma primeira tentativa de tentar tirar do homem a intencionalidade de suas ações. Segundo a visão behaviorista, uma pessoa não se comporta de determinada maneira porque quer, mas apenas age de acordo com contingências, ou seja, ela substitui a volição pelo ambiente.  Para os behavioristas explicações que utilizam a volição como causa de algo são obscurantistas e as explicações poderiam facilmente ser encontradas no ambiente e no histórico de reforço pessoal do indivíduo. Uma explicação que não convence a todos.

O mundo objetivo é diferente do mundo físico e o behaviorismo identifica o mundo objetivo com o mundo subjetivo. O mundo físico só é acessível através da minha experiência, que em parte é subjetiva. É preciso fazer uma distinção terminológica entre subjetividade e objetividade para que não haja uma confusão na interpretação e na concepção de idéias relacionadas a esta.

“De acordo com os eliminativistas, a intencionalidade de um estado mental, digamos, uma crença, não é uma característica isolada e independente, intrínseca ao próprio estado, mas sim uma questão da sua relação com os outros estados no sistema representacional de uma pessoa.”

(Araújo, 2003, p. 48)

Se adotarmos a perspectiva eliminativista ou reducionista, teremos que admitir que nossos atos não são controlados intencionalmente, ou talvez até conscientemente, já que nosso comportamento não passaria de fruto das contingências ou da programação genética, e apenas processos neurobioquímicos ou o ambiente determinariam o modo como agimos.

2.5. A indissociabilidade do vocabulário eliminativo e da folk psychology
O materialismo eliminativo se apoiaria na folk psychology , numa primeira etapa de sua implantação. É muito provável que a dissociação deles seria impossível. Este constitui o “paradoxo da eliminação”.

“..., isto é, para eliminarmos a folk psychology de nossa futura teoria científica da mente, seria necessário utilizarmos a própria folk psychology para que os resultados das neuroimagens possam ser interpretados e a nova teoria, construída. Além disso, ainda que se elaborasse uma outra teoria, ela herdaria a vagueza da folk psychology que os Churchlands pretendiam eliminar. A nosso ver, é impossível escapar deste paradoxo, enquanto a eliminação se basear nos métodos atuais de investigação da neurociência , como é o caso dos Churchlands.”

(Araújo, 2003, p. 59)


Há uma dificuldade intrínseca na realização desse vocabulário, pois, na psicologia, vocabulários mentalista e neurológico confundem-se, colocando-se no mesmo plano de atividade dos fenômenos psicológicos, e dificilmente esta distinção consegue ser feita.

Se o materialismo precisa estabelecer um correlato com a folk psychology, como esta poderia ser eliminada pela primeira, se ela é, em primeira instância, necessária para o seu estabelecimento? 

 Caso a distinção do vocabulário do mental e do neurológico fosse realizada, seria necessário adotar somente uma dessas perspectivas, e desenvolver seu vocabulário específico em cada plano componente do psíquico. Se o caminho escolhido for o do mental, teremos que admitir instâncias ainda inacessíveis ou imprecisas. Se o caminho escolhido for o de processos cerebrais, teremos que deixar estas questões para os neurologistas.

Mesmo que se consiga fazer esta distinção entre o vocabulário de senso comum e um vocabulário mais técnico e científico, seria necessário fazer constantes referências ao vocabulário da folk psychology para traduzir o que se deseja explicar aos leigos nestes termos, como fazem os médicos ao explicar de forma popular um termo que utilizam para definir uma doença ou um procedimento, para desta forma, se fazerem entender.

Outro forte motivo pelo qual o materialismo eliminativo está fadado a falhar é o fato de que nenhuma ciência está completamente dissociada da linguagem de senso comum. Nenhuma ciência até hoje conseguiu fazer uma linguagem pura.

2.6. O determinismo do materialismo eliminativo e a função inexistente do meio (internalismo)

A idéia de que nossa expressão psíquica e comportamental possa ser reduzida a processos neurobioquímicos parece eliminar a influência ambiental sobre o indivíduo e relegar tudo ao plano biológico. Sob esta ótica, não poderíamos fugir de nossa programação genética, e todos os nossos pensamentos e ações seriam determinados pelo nosso DNA. Esta é uma visão  cerebralista ao extremo, que parece ignorar os efeitos do ambiente sobre o indivíduo.

Outra questão levantada acerca da nossa programação genética seria o fato de que por (ainda) não dominarmos completamente o campo da genética, ao relegar instâncias as quais ainda não dominamos completamente à genética, não caímos num obscurantismo, que o materialismo eliminativo tanto tenta fugir? Fazemos isso na esperança que futuramente essas questões venham a ser elucidadas, como se a genética fosse a direção correta a ser seguido, mas quem ou o que garantem que este é o caminho correto e que ele há de responder todas as lacunas do nosso conhecimento? As questões nebulosas que o materialismo eliminativo tanto quer evitar não deixam de existir, apenas mudam de lugar. 

Ao relegar explicações para campos ainda não dominados completamente, como a genética, caímos num obscurantismo novamente. Por exemplo, ao invés de dizer que a habilidade “natural” que determinado sujeito tem para se relacionar com pessoas é de seu temperamento ou de sua personalidade, poderia dizer que há alguma característica genética que determina isto. Mas, o que me garante que esta é a explicação mais adequada ou que pelo menos esta aponta para um caminho mais confiável de investigação?

Os modelos psicológicos são simulações ou analogias, e como todas as simulações ou analogias, eles correm o risco de não corresponder à realidade, ou de fornecerem apenas uma visão parcial desta, o que também não corresponderia ao objeto de estudo.


A busca de evidências para comprovar uma hipótese leva a uma visão enviesada, que faz com que , muitas vezes, somente sejam percebidas as evidências que comprovam o seu ponto de vista, ignorando as demais.


A neuropsicologia não parece admitir a imprevisibilidade em suas especulações. Ela espera poder mapear, prever e controlar todos os aspectos do cérebro e da mente humana. Esquece-se neste processo que outras áreas de estudo são consideradas ciência, mesmo não sendo infalíveis, como é o caso da meteorologia que, apesar de considerada uma ciência, nem sempre é precisa por contar com imprevistos .

2.7. Confusão entre instrumento e realidade estudada: Diferença conceitual ou terminológica?

O vocabulário e as teorias psicológicas nada mais são que instrumentos para o entendimento da psique humana, e não uma explicação literal e definitiva desta. É necessário estabelecer esta distinção para que se entenda o que é instrumento e o que é o problema em si. A linguagem é um instrumento para analisarmos os homens, e não um fim em si mesmo que contém em si o poder explicativo das experiências humanas.

“Apesar das discussões ontológicas conduzirem-nos a discussões sobre linguagem, não podemos concluir que o que existe depende de palavras.”

(Quine, apud Araújo, 2003, p. )

Seria o materialismo eliminativo uma especulação do discurso e não do objeto. Seria esta uma questão retórica? Ou este admite uma nova visão de homem a ser pensada?

“Na medida em que ainda não está clara a relação entre a intencionalidade dos fenômenos mentais e a linguagem, devemos ter o cuidado para não confundir aspectos semânticos de nossa linguagem natural com a relação entre uma representação mental e seu objeto.”

(Araújo, 2003, p. 59)

2.8. Considerações a respeito das diferenças cerebrais e  Mapeamento cerebral: uma visão estática do cérebro 

Uma possibilidade que tornaria possível a eliminação da folk psychology seria o mapeamento integral do cérebro. Esta é uma das metas do materialismo eliminativo, já que se acredita que, se for possível compreender integralmente o cérebro, teremos as respostas do porque nos comportamos de determinada forma, ou pensamos o que pensamos.

“(...) se uma descrição completa e detalhada do cérebro  humano é possível, isto é, que podemos ter uma descrição completa e pormenorizada de nosso cérebro. Isto constitui o horizonte do materialismo eliminativo, pois se uma descrição completa e detalhada do cérebro humano tornar-se disponível, poderemos, com, certeza, descartar a folk psychology”

(Teixeira, 2004, p. 107)

Com a invenção da neuroimagem, através de tomografias e ressonâncias magnéticas, a idéia de mapeamento cerebral das funções psíquicas tornou-se um dos principais objetivos a serem realizados pelos neurocientistas, que parecem ter adotado esta visão reducionista e materialista. Com isto, sentimentos, pensamentos, ou qualquer outra expressão da psique humana nada mais seriam que fenômenos cerebrais, o que parece ignorar o ambiente em que o organismo está inserido, já que estados psíquicos seriam única e exclusivamente dependentes da mudança interna do organismo.

“O pressuposto de todas estas afirmações assenta-se, contudo, no projeto de mapeamento do cérebro que se iniciou na década de 90, com a invenção da neuroimagem, através das tomografias axiais e o fMRI. A neurociência estaria revivendo o projeto da neurocartografia, algo equivalente a reviver a frenologia – uma espécie de frenologia eletrônica.”

(Teixeira,2006)
 Uma teoria geral do cérebro parece desconsiderar as diferenças cerebrais, como por exemplo, as diferenças entre tamanho e quantidade de sinapses dos cérebros, além de modificações causadas no cérebro pela estimulação ambiental.

Sabe-se de estudos com ratos onde a estimulação ambiental (por exemplo, através da introdução de “brinquedos” ou da roda de exercícios) produz uma modificação cerebral, um aumento no número de vilosidades no córtex cerebral, que produziriam um aumento da massa cinzenta destes ratos e indicariam que estes aumentaram seu repertório de mundo ou seu conhecimento, ou seja, estes se tornariam mais inteligentes. Também são conhecidas as diferenças entre cérebros masculinos e femininos, no qual o cérebro do primeiro é maior e mais pesado de que o segundo. Há, além desses, os casos da plasticidade cerebral no de lesões cerebrais, na qual áreas que não são associadas à determinadas funções substituem a área lesionada, mantendo a função que deveria ser perdida ou prejudicada. Outros casos, como os de efeitos placebo também poderiam ser citados. Seria possível, tendo em mãos estes conhecimentos, estabelecer um mapeamento das funções cerebrais? Poderíamos atribuir circuitarias neuronais específicas para todos estes casos para uma função determinada? Poderíamos fazer uma teoria geral do cérebro?

Parece que a idéia de um mapeamento cerebral, do conhecimento integral do cérebro, remete a uma idéia de inércia ou estática.

Isto não quer dizer que não tenhamos que tentar entender o funcionamento do cérebro ou negar o conhecimento até então acumulado sobre este, mas ser cauteloso até onde poderemos conhecer o mecanismo de funcionamento cerebral.

Outra questão a ser levantada é a limitação dos recursos de neuroimagens que ainda possuímos, além da deficiência da linguagem empregada para interpretá-las, já que se utilizam muitos dos conceitos da folk psychology para fazê-lo. 

“A dificuldade não é o mapeamento do cérebro, mas o mapeamento da mente que este pressupõe como tarefa preliminar. E o mapeamento do mental – pré-requisito para encontrarmos seus correlatos neurais – é baseado apenas numa versão cognitiva que temos de nossos estados mentais; uma versão em vocabulário mentalista, usando o instrumental teórico rudimentar e impreciso de nossa psicologia popular.”

(Teixeira, 2006)

A linguagem constitui um impedimento, pois psicologia e folk psychology são ainda indistintas no seu vocabulário.

“Esta indistinção sugere uma circularidade, onde não estaríamos correlacionando pensamentos com áreas do cérebro, mas apenas com outros pensamentos, estes últimos representando áreas do cérebro.”

(Teixeira, 2006)


A idéia de um mapeamento cerebral parece conceber o cérebro como estático, já que funções determinadas poderiam ser associadas a locais determinados do cérebro, o que parece negligenciar a capacidade de plasticidade cerebral.


Mas o que realmente parece ser desconsiderado é o fato de que os eventos da vida mental não podem ser encontrados no corpo do individuo, e que, portanto, correlatos entre eventos mentais e locais físicos, parecem uma luta contra moinhos de vento.

2.9.  Uma teoria mais complexa que o cérebro

A psicologia e a neurologia têm a característica peculiar de serem, ao mesmo tempo, objeto e instrumento de análise deste mesmo objeto. Esta peculiaridade representa uma dificuldade extra para o estudo da mente e do cérebro, já que eles analisam a si mesmo, ou seja, são autores de suas próprias teorias.

Talvez a maior questão que possa ser levantada neste contexto já foi feita a muito tempo atrás por Kant:  Como a mente poderia conhecer-se a si mesma? E será que poderemos conhecer sua natureza última, isto é, não seria a mente que podemos conhecer diferente daquilo que a mente de fato é? Ou, como o cérebro poderia conhecer-se a si mesmo? (Teixeira, 2006, adaptado).

“Até que ponto podemos conhecer o cérebro humano? Existirão limites epistemológicos para o conhecimento do cérebro humano, ou seja, limites que não podem ser ultrapassados pelo desenvolvimento da investigação empírica? (...) O que podemos saber acerca de nosso próprio cérebro? Em outras palavras, estamos perguntando se o cérebro pode fornecer uma descrição completa de si mesmo e se, a partir de tal descrição, poderemos desvendar -  a partir de uma  perspectiva subjetiva – a natureza da mente.”

(Teixeira, 2004, p. 109)

Para explicar o cérebro seria necessária uma teoria que cobrisse todas as possibilidades de sua expressão, ou seja, teria que ser uma teoria mais complexa que o próprio cérebro (o que podemos concluir, pela lógica, que seria uma tarefa impossível) .

“Eis o problema epistêmico: uma ciência do cérebro teria de abranger todo e qualquer tipo de ciência que o cérebro fosse capaz de produzir. Caso contrário, não poderíamos resolver os paradoxos da auto- referência. Assim sendo, qualquer teoria geral do cérebro que abranja / inclua a neurociência teria de ser mais complexa do que o cérebro que a produz . em outras palavras, uma ciência geral do cérebro exigiria que esse mesmo cérebro que a produz fosse capaz de produzir uma teoria mais complexa do que ele mesmo.A dificuldade que o neurocientista encontraria, neste caso, seria equivalente a qualquer tentativa de grampear todos os telefones da cidade de São Paulo e controlar todas as chamadas que fossem feitas. Seria preciso um sistema mais poderoso do que toda a rede telefônica da cidade de São Paulo para realizar esta tarefa. Monitorar todas as conversas que ocorrem em São Paulo requer uma rede n vezes mais complexa do que a rede telefônica paulistana”

(Teixeira, 2004, p. 114)

Parece que o máximo que conseguiríamos nesta empreitada é uma representação da nossa mente ou cérebro, criada por nossas próprias mentes ou cérebros. Isto quer dizer que é provável que nunca tenhamos mais do que uma idéia ou uma vislumbre do 

que é a mente ou o cérebro. Segundo Teixeira (2006), a mente só pode ser “representada” ou “imaginada” e nunca “observada” por ela mesma.

“Para sabermos como a mente de fato é, seria preciso ter um conhecimento transcendente; uma cadeira cósmica de onde pudéssemos adotar um ponto de vista privilegiado para sabermos se a experiência subjetiva pode ou não ser reduzida ao cérebro ou a neurofisiologia, ou até mesmo para sabermos até que ponto uma coisa está conectada com a outra. Nossa própria mente não nos dá esse ponto de vista privilegiado, ele é cognitivamente inacessível, pois, o mais que podemos fazer é representar nossa mente usando ela mesma, o que impediria, assim, o conhecimento definitivo da natureza do mental.
A mente que podemos conhecer é a mente como ela aparece para nós, filtrada pelo nosso próprio aparato cognitivo. Por exemplo, perceber nossa própria mente como formando uma unidade é apenas um modo de apresentação da subjetividade para ela mesma. Por outro lado, só temos acesso ao modo como a mente funciona (os conteúdos de pensamento) e não aos mecanismos cerebrais subjacentes a esse funcionamento. Estes nunca são incluídos no pensamento. Somos uma caixa preta para nós mesmos.”

(Teixeira, 2006) 

CONCLUSÃO

O materialismo eliminativo parece uma proposta necessária e imprescindível para a solidificação da psicologia como ciência, já que esta ainda é vista como uma ciência imprecisa e em formação, ou até mesmo nem sendo encarada como ciência. Por esta ótica, a realização deste vocabulário parece uma meta a ser conquistada pelos psicólogos o quanto antes, e realmente a seria se não fosse por alguns aspectos que parecem ter escapados aos seus realizadores, que já foram citados anteriormente. Além das razões que já foram discutidas acima, há muitas outras que corroboram com a idéia de que a  realização do materialismo é inviável, como o problema da consciência ou da efetividade das funções simbólicas, entre outros.

“A psicologia precisa de um conceito de mente. Ele poderá ser um conceito operacional, mas não creio que possamos alimentar a esperança de reduzi-lo a algo de palpável ou observável. Essa seria uma esperança tão vã e tão enlouquecida quanto a de um matemático algum dia esbarrar num número perto da sua mesa.”

(Teixeira, 2005)
Talvez o que seja imprescindível de fato é a conquista de um vocabulário mais preciso e técnico que seja instrumental ao profissional de psicologia. O grande mérito do materialismo eliminativo é a ênfase dada na questão da linguagem empregada na psicologia. Isto não necessariamente quer dizer que ele precisa ser totalmente dissociado do vocabulário de senso comum, como não são de fato os demais vocabulários técnicos utilizados nas ciências exatas ou naturais, já que não existe uma ciência pura, mas uma linguagem psicológica mais adequada para um discurso científico sobre os fenômenos mentais, necessita de uma maior precisão de termos, mesmo que esta seja baseada no discurso de senso comum.

Não há razão para abandonar a folk psychology apenas em virtude da impossibilidade de sua redução à neurociência. A psicologia não deveria ser reduzida à neurologia, nem isolada desta. Ambas deveriam se complementar onde a outra é falha ou não tem alcance explicativo.

Isto não quer dizer que a tentativa ou a busca por um vocabulário mais preciso seja desnecessária ou uma idéia a ser abandonada, mas talvez seja preciso admitir uma certa imprecisão no conhecimento e no vocabulário, isto é, uma admissão de que não temos um completo domínio dos campos mental e cerebral, e que, provavelmente, nunca venhamos a conhecer a dominar seu funcionamento completamente.

Não se trata de defender a psicologia como ciência por uma mera questão de reserva de mercado, mas da busca por uma tradução o mais completa possível dos fenômenos mentais. Ao reduzir os fenômenos mentais a processos neurobioquímicos, perderíamos muito do que consideramos a essência dos fenômenos mentais.

“Trata-se então de atacar a neurociência? A neuroimagem? Não. Trata-se de atacar sua pretensão totalitária e sua pretensão reducionista. É preciso re-equilibrar a balança, repensando sua interdisciplinaridade na composição de uma ciência geral da mente.”

(Teixeira, 2006)


Ambos, neurocientistas e mentalistas trabalham com hipóteses baseadas em evidências. O campo especulativo passou do mental para o cerebral . Isto parece dar um aparente caráter científico ás investigações realizadas atualmente, e parecem indicar o caminho a ser seguido, mas, quanto isso é válido?

“Penso que uma resposta vem da reflexão sobre aquilo que valorizamos como sendo cientifico. Valorizamos a neuroimagem porque ela é algo que aparece diante de nossos olhos. (...) Mas a neuroimagem nos impressiona muito porque é um exemplo típico do “ver para crer” – um ideal sub-reptício do que achamos ser cientifico por contraposição ao quase-científico ou ao não-científico”

(Teixeira,2007)

Apesar de não termos as condições ou as “ferramentas” ideais para a realização de uma psicologia precisa, isso não significa que não se possa fazer psicologia. Muito dos conhecimentos e das aplicações práticas da psicologia foram desenvolvidas ao longo da história da psicologia, ou seja, a psicologia foi construída num processo metapsicológico, onde as dúvidas práticas tornavam-se dúvidas teóricas, e vice-versa.

“O problema é que experimentação não é tudo. Em nome dela não podemos jogar fora conceitos e desprezar a análise conceitual (...)a experimentação sem conceitos, ou sem teoria, é cega. A teoria, a hipótese é o ponto de partida da ciência e não o contrário, embora esta seja a visão de senso comum que nos é freqüentemente inoculada. Se olharmos atentamente para a história da ciência moderna veremos que, desde seu início, no século XVII, ela foi, mais do que qualquer outra coisa, uma grande aventura teórica – onde experimentos eram utilizados para confirmar ou rejeitar hipóteses. .”

(Teixeira,2007)
O principal argumento contra uma psicologia materialista talvez seja o fato de que pensamentos, sentimentos, entre outros fenômenos, não são entidades ou processos materiais. Qualquer tentativa de formular sentenças materialistas sobre processos mentais produz resultados falsos ou carentes de sentido.

A maior evidência contra o materialismo eliminativo provavelmente é o fato de que desde que este foi proposto não foi exibido nenhuma eliminação.
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